
 

 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS  

POLÍCIA CIVIL DO AMAZONAS 

 

                     1ª RETIFICAÇÃO DO EDITAL 01/2021 – PCAM, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2021 

 

A DELEGADA-GERAL DA POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais, torna 

pública a seguinte retificação do Edital supracitado, cujas alterações estão a seguir elencadas: 

 

1 No item 2, subiten 2.5 alínea “k”, ONDE SE LÊ:  

 

2.5 k) Apresentar diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de Nível Superior em Direito, 

fornecido por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação – MEC, e comprovado por meio 

de original e cópia do respectivo documento, para o cargo pretendido; 

 

 LEIA-SE:  

 

2.5 k) Apresentar diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de Nível Superior em Direito, ou 

declaração fornecido(a) por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação – MEC, 

comprovado(a) por meio de original e cópia do respectivo documento, para o cargo pretendido; 

 

2 No item 6, subitenm 6.2, ONDE SE LÊ: 

 

6.2 Do total de vagas para os cargos, e das vagas que vierem a ser criadas durante o prazo de validade do  

Concurso Público, ficarão reservadas 20% (vinte por cento) aos candidatos que se declararem pessoas com 

deficiência, conforme disposto na Lei Estadual 5.295/2020, desde que apresentem laudo médico (imagem 

do documento original, da cópia autenticada em cartório ou da cópia simples) atestando a espécie e o grau 

ou nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de 

Doenças – CID. 

 

 LEIA-SE:  

 

6.2 Do total de vagas para os cargos, e das vagas que vierem a ser criadas durante o prazo de validade do  

Concurso Público, ficarão reservadas 20% (vinte por cento) aos candidatos que se declararem pessoas com 

deficiência, conforme disposto na Lei Estadual 5.295/2020, desde que apresentem laudo médico (imagem 

do documento original, da cópia autenticada em cartório ou da cópia simples) atestando a espécie e o grau 

ou nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de 

Doenças – CID. Conforme disposto na Lei Estadual 4.333/2016, fica reservado o percentual mínimo de 2% 

(dois por cento) das vagas destinadas aos portadores de deficiência, nos termos do artigo 37, VIII, da 

Constituição Federal, para serem preenchidas por pessoas portadoras da Síndrome de Down, com nível de 

cognição compatível com a atividade. 

 



 

 

3 No item 17, subitem 17.8 alínea “f”, ONDE SE LÊ:  
 
17.8 f) Diploma, devidamente registrado, do curso reconhecido de graduação de nível superior em Direito. 
 
 LEIA-SE:  
 
17.8 f) Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de Nível Superior em Direito, ou declaração, 
fornecido(a) por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação – MEC, comprovado(a) por 
meio de original e cópia do respectivo documento; 

 
4 No Anexo I – Conteúdo Programático, ONDE SE LÊ:  

 
LEGISLAÇÃO PENAL E PROCESSUAL PENAL EXTRAVAGANTE: Decreto-Lei nº 3.688/1941 e suas alterações 
(Contravenções Penais). Lei nº 1.079/1950 e suas alterações (Lei de Crimes de Responsabilidade). Lei nº 
1.521/1951 e suas alterações (Crimes contra a Economia Popular). DecretoLei nº 201/1967 e suas alterações 
(Lei de Crimes de Responsabilidade dos Prefeitos e Vereadores). Lei nº 7.210/1984 e suas alterações 
(Execução Penal). Lei nº 7.492/1986 e suas alterações (Crimes contra o Sistema Financeiro Nacional). Lei nº 
7.716/1989 e suas alterações (Preconceito de raça ou cor). Lei nº 7.960/1989 e suas alterações (Prisão 
Temporária). Lei nº 8.069/1990 e suas alterações (Estatuto da Criança e do Adolescente). Lei nº 8.072/1990 
e suas alterações (Lei de Crimes Hediondos). Disposições penais e processuais penais na Lei nº 8.078/1990 e 
suas alterações (Código de Defesa do Consumidor - CDC). Crimes e disposições penais na Lei n. 8.078/1990 
(art. 61-69). Assistência ao Ministério Público e Ação Penal Subsidiária (art. 80 e art. 82, III e IV): cabimento e 
legitimação. Legitimados do inciso do art. 82, III e IV, do CDC na jurisprudência do STJ. Defensoria Pública 
como “amiga da comunidade” de vítimas e o art. 80 do CDC. Lei nº 8.137/1990 e suas alterações (Crimes 
contra a ordem econômica e tributária e as relações de consumo). Lei nº 8.176/1991 e suas alterações 
(Crimes contra a ordem econômica). Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da 
Costa Rica e Decreto nº 678/1992). Lei nº 8.666/1993 e suas alterações (Lei de Licitações). Lei nº 8.906/1994 
e suas alterações (Estatuto da OAB). Lei nº 9.099/1995 e suas alterações (Lei dos Juizados Especiais). Lei nº 
9.296/1996 e suas alterações (Lei de Interceptação Telefônica). Lei nº 9.455/1997 e suas alterações (Lei de 
Tortura). Lei nº 9.503/1997 e suas alterações (CTB). Lei nº 9.605/1998 e suas alterações (Lei do Meio 
Ambiente). Lei nº 9.609/1998 e suas alterações (Lei do Software). Lei nº 9.610/1998 e suas alterações (Lei de 
Direitos Autorais). Lei nº 9.613/1998 e suas alterações e Lei nº 12.683/2012 e suas alterações (Lavagem ou 
ocultação de bens, direitos e valores). Lei nº 9.807/1999 e suas alterações (Lei de Proteção a Vítimas e 
Testemunhas). Lei nº 10.671/2003 e suas alterações (Estatuto do Torcedor). Lei nº 10.741/2003 e suas 
alterações (Estatuto do Idoso). Lei nº 10.826/2003 (Estatuto do Desarmamento). Lei nº 11.101/2005 e suas 
alterações (Lei de Recuperações e Falência). Lei nº 11.340/2006 e suas alterações (Lei Maria da Penha). Lei 
nº 11.343/2006 e suas alterações (LAD). Lei nº 12.037/2009 e suas alterações (Lei de Identificação Criminal 
do Civilmente Identificado). Lei nº 12.737/2012 e suas alterações (Lei de Crimes Cibernéticos). Lei nº 
12.830/2013 e suas alterações (Investigação Criminal pelo Delegado de Polícia). Lei nº 12.850/2013 e suas 
alterações (Crime Organizado). Lei nº 12.984/2014 (Define o crime de discriminação dos portadores do vírus 
da imunodeficiência humana (HIV) e doentes de aids). Lei nº 13.146/2015 e suas alterações (Estatuto da 
Pessoa com Deficiência). Lei nº 13.869/2019 e suas alterações (Lei de Abuso de Autoridade). Lei nº 
13.964/2019 e suas alterações (Pacote Anticrime). 

 
 LEIA-SE:  

 
LEGISLAÇÃO PENAL E PROCESSUAL PENAL EXTRAVAGANTE: Decreto-Lei nº 3.688/1941 e suas alterações 



 

 

(Contravenções Penais). Lei nº 1.079/1950 e suas alterações (Lei de Crimes de Responsabilidade). Lei nº 
1.521/1951 e suas alterações (Crimes contra a Economia Popular). DecretoLei nº 201/1967 e suas alterações 
(Lei de Crimes de Responsabilidade dos Prefeitos e Vereadores). Lei nº 7.210/1984 e suas alterações 
(Execução Penal). Lei nº 7.492/1986 e suas alterações (Crimes contra o Sistema Financeiro Nacional). Lei nº 
7.716/1989 e suas alterações (Preconceito de raça ou cor). Lei nº 7.960/1989 e suas alterações (Prisão 
Temporária). Lei nº 8.069/1990 e suas alterações (Estatuto da Criança e do Adolescente). Lei nº 8.072/1990 
e suas alterações (Lei de Crimes Hediondos). Disposições penais e processuais penais na Lei nº 8.078/1990 e 
suas alterações (Código de Defesa do Consumidor - CDC). Crimes e disposições penais na Lei n. 8.078/1990 
(art. 61-80). Assistência ao Ministério Público e Ação Penal Subsidiária (art. 80 e art. 82, III e IV): cabimento e 
legitimação. Legitimados do inciso do art. 82, III e IV, do CDC na jurisprudência do STJ. Defensoria Pública 
como “amiga da comunidade” de vítimas e o art. 80 do CDC. Lei nº 8.137/1990 e suas alterações (Crimes 
contra a ordem econômica e tributária e as relações de consumo). Lei nº 8.176/1991 e suas alterações 
(Crimes contra a ordem econômica). Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da 
Costa Rica e Decreto nº 678/1992). Lei nº 8.666/1993 e suas alterações (Lei de Licitações). Lei nº 8.906/1994 
e suas alterações (Estatuto da OAB). Lei nº 9.099/1995 e suas alterações (Lei dos Juizados Especiais). Lei nº 
9.296/1996 e suas alterações (Lei de Interceptação Telefônica). Lei nº 9.455/1997 e suas alterações (Lei de 
Tortura). Lei nº 9.503/1997 e suas alterações (CTB). Lei nº 9.605/1998 e suas alterações (Lei do Meio 
Ambiente). Lei nº 9.609/1998 e suas alterações (Lei do Software). Lei nº 9.610/1998 e suas alterações (Lei de 
Direitos Autorais). Lei nº 9.613/1998 e suas alterações e Lei nº 12.683/2012 e suas alterações (Lavagem ou 
ocultação de bens, direitos e valores). Lei nº 9.807/1999 e suas alterações (Lei de Proteção a Vítimas e 
Testemunhas). Lei nº 10.671/2003 e suas alterações (Estatuto do Torcedor). Lei nº 10.741/2003 e suas 
alterações (Estatuto do Idoso). Lei nº 10.826/2003 (Estatuto do Desarmamento). Lei nº 11.101/2005 e suas 
alterações (Lei de Recuperações e Falência). Lei nº 11.340/2006 e suas alterações (Lei Maria da Penha). Lei 
nº 11.343/2006 e suas alterações (LAD). Lei nº 12.037/2009 e suas alterações (Lei de Identificação Criminal 
do Civilmente Identificado). Lei nº 12.737/2012 e suas alterações (Lei de Crimes Cibernéticos). Lei nº 
12.830/2013 e suas alterações (Investigação Criminal pelo Delegado de Polícia). Lei nº 12.850/2013 e suas 
alterações (Crime Organizado). Lei nº 12.984/2014 (Define o crime de discriminação dos portadores do vírus 
da imunodeficiência humana (HIV) e doentes de aids). Lei nº 13.146/2015 e suas alterações (Estatuto da 
Pessoa com Deficiência). Lei nº 13.869/2019 e suas alterações (Lei de Abuso de Autoridade). Lei nº 
13.964/2019 e suas alterações (Pacote Anticrime). 

 

Os demais itens e subitens do citado Edital permanecem inalterados. 

 

Manaus, 30 de dezembro de 2021. 

 

EMILIA FERRAZ DE CARVALHO 

DELEGADA-GERAL DA POLÍCIA CIVIL DO AMAZONAS 


